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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA _______ZONA ELEITORAL DO TOCANTINS


 
Autos n. 
RECURSO




Compulsando os autos, constata-se que o Ministério Público Eleitoral em 1º grau atua no processo como fiscal da ordem jurídica, motivo pelo qual não há necessidade, nem previsão legal, para sua manifestação em relação ao recurso interposto[footnoteRef:2], já que a atribuição ministerial será exercida pelo Procurador Regional Eleitoral, em 2º grau. [2: 	A recomendação CNMP n. 34/2016 dispensa até mesmo a manifestação sobre a admissibilidade do recurso em 1º grau, como se observa em seu art. 3º: “É prescindível a manifestação, em primeiro grau, acerca da admissibilidade de recurso, ressalvada disposição legal em contrário”. ] 

No mais, requer a remessa dos autos ao TRE/TO para apreciação. 

Local e data.
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